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Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novem-
bro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desane-
xados da presente zona de caça vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Ciladas, município de Vila Viçosa, 
com a área de 257 ha, ficando a mesma com a área total 
de 1895 ha, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 30 de Agosto 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1225/2007
de 21 de Setembro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de proprie-
tários e produtores florestais, para o efeito constituído em 
núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação de 
uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo vários 
prédios rústicos da freguesia de Penaverde, do município 
de Aguiar da Beira.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 
Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Direcção -Geral dos Recursos Florestais emitiu parecer 
favorável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Pena-

verde (ZIF n.º 5, processo n.º 11/06 -DGRF), com a área 

de 2061,2230 ha, cujos limites constam da planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante, englo-
bando vários prédios rústicos da freguesia de Penaverde.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Pena-
verde é assegurada pela empresa QUEBRÂNGULO, 
socie dade por quotas, com o número de pessoa colec-
tiva 507585356, com sede na Quinta da Regateira, lote 1, 
3515 -335 Viseu.

3.º A presente portaria produz efeitos no dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 7 de Setembro 
de 2007. 

  

 Portaria n.º 1226/2007
de 21 de Setembro

Pela Portaria n.º 360/89, de 19 de Maio, foi concessio-
nada ao Clube de Caçadores de São Lourenço a zona de 
caça associativa da Herdade da Escaldada e anexas (pro-
cesso n.º 48 -DGRF), situada no município de Montemor-
-o -Novo.

Pela Portaria n.º 296/95, de 11 de Abril, esta zona de 
caça foi renovada até 11 de Abril de 2007.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta zona 
de caça.

Ao mesmo tempo veio a Sociedade Agropecuária da 
Escaldada, L.da, requerer a concessão de uma zona de caça 
turística que englobasse aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 50.º e na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça associativa da Herdade da 
Escaldada e anexas (processo n.º 48 -DGRF).
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2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, à Sociedade Agropecuária da Escaldada, L.da, 
com o número de pessoa colectiva 501348808, com sede 
na Rua de Francisco António Correia Palhavã, Cabrela, 
7050 Montemor -o -Novo, a zona de caça turística da Her-
dade da Escaldada e anexas (processo n.º 4625 -DGRF), 
englobando um prédio rústico denominado Herdade da 
Escaldada e anexas, sito na freguesia de Cabrela, município 
de Montemor -o -Novo, com a área de 620 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte inte-
grante.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 16 de Setem-
bro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1227/2007
de 21 de Setembro

Pela Portaria n.º 896 -Z1/95, de 15 de Julho, foi conces-
sionada ao Clube de Caça e Pesca MBL a zona de caça 
associativa do Monte Fidalgo (processo n.º 1192 -DGRF), 
situada no município de Castelo Branco, válida até 15 de 
Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto na alínea a) do artigo 40.º e no artigo 48.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o 
seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável por um período de igual duração, 
a concessão desta zona de caça, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante, abran-

gendo um prédio rústico sito na freguesia e município de 
Castelo Branco, com a área de 535 ha, o que exprime uma 
redução de área de 129 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 16 
de Julho de 2007.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 10 de Setem-
bro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1228/2007

de 21 de Setembro

Pela Portaria n.º 292/2002, de 18 Março, alterada pela 
Portaria n.º 221/2004, de 3 de Março, foi concessionada à 
Associação de Caçadores da Lezíria a zona de caça associa-
tiva da Herdade do Carvalhal e outras (processo n.º 1874-
-DGRF), com a área de 1503 ha, situada no município da 
Chamusca, válida até 16 de Julho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação e ao mesmo tempo a anexação de outros 
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o 
estipulado na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça é renovada, 
por um período de seis anos e com efeitos a partir do dia 
17 de Julho de 2007, englobando os terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante sitos nas freguesias de Cha-
musca e Vale de Cavalos, município da Chamusca, com 
a área de 1479 ha, o que exprime uma redução da área 
concessionada de 24 ha.




